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Relatório de Instrução Processual 
 

Processo Administrativo n° _______  
Dispensa de Licitação (art. 24, X, Lei 8.666/93). Locação. 

Dados da contratação 

1 - Contratação Direta: (   ) Inexigibilidade  ( x) Dispensa 
2 - Base Legal: Art. 24, X 
da Lei 8.666/93. 

3 - Objeto da Contratação: Locação Imóvel 
4 – Valor Contratação: 

5 – Prazo da Locação:  

Procedimento para Contratação SIM NÃO FLS. OBS.  

1 

Há justificativa expressa para a contratação direta 
da locação do imóvel pela Administração Pública, 
com indicação das necessidades de instalação e 
localização que condicionam a sua escolha? 

    

2 

 
Há avaliação quanto ao valor do aluguel (locação) 
que demonstre sua compatibilidade com o 
mercado? 
 

    

3 

 
Foi juntada documentação/planta com a descrição 
do imóvel e comprovação de sua titularidade? 
 

      

4 
 
Há proposta do locador? 
 

    

5 

 
Há autorização da autoridade competente da Pasta 
para a contratação pretendida (art. 26, caput, da Lei 
8.666/93)? 
 

    

6 

Há documentação referente à habilitação jurídica da 
Contratada, nos termos do art. 27, I e 28 da Lei 
8.666/93, (no que for cabível) cuja validade, 
autenticidade e completude já tenham sido 
devidamente atestadas pelo órgão da Administração 
que pretende contratar? 

    

8 

Há documentação referente à regularidade fiscal e 
trabalhista da Contratada, nos termos do art. 27, IV 
e 29 da Lei 8.666/93, (no que for cabíbel) cuja 
validade, completude e autenticidade já tenham sido 
devidamente atestadas pelo órgão da Administração 
que pretende contratar? 
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9 

Há declaração da Secretaria do Patrimônio do 
Município atestando não existir imóvel disponível no 
acervo capaz de atender as necessidades do órgão 
requisitante? 

    

10 Há Certidão de regularidade do IPTU do imóvel?     

11 

Há Nota de Empenho/Reserva Orçamentária que 
ateste a existência de crédito orçamentário 
suficiente para atender a despesa global do 
contrato? 

    

12 Há minuta de termo de contrato?     

13 
Foi realizada alguma alteração nas cláusulas 
contratuais da minuta padronizada adotada pela 
Procuradoria do Município? 

    

14 

Consta a declaração do ordenador de que a 
despesa tem adequação orçamentária e financeira 
com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade 
com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, nos termos do art. 16 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal? 

    


